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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ARNALDO JOSE BORGHETTI
ADVOGADO : ANDRÉ ALEXANDRINI - RS101737
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL.  DIREITO
PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. IMPUGNAÇÃO
AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. JUROS MORATÓRIOS. A
FIXAÇÃO DOS JUROS MORATÓRIOS, SEGUNDO O ÍNDICE DE
REMUNERAÇÃO DA CADERNETA DE POUPANÇA, É
CONSTITUCIONAL. AINDA QUE A DECISÃO EXEQUENDA
ESTIPULE ÍNDICE DIVERSO, DEVE SER OBSERVADO AQUELE
PREVISTO NO ART. 1º- F DA LEI N. 9.494/1997. A DISTINÇÃO
RESSALTADA PELA CORTE DE ORIGEM NÃO SE MOSTRA APTA
PARA AFASTAR A INCIDÊNCIA DA TESE FIRMADA NO TEMA N.
1170/STF. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. ACÓRDÃO EM
CONFRONTO COM A JURISPRUDÊNCIA DO
STJ. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO
DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento
interposto contra decisão que não acolheu a impugnação ao cumprimento
de sentença referente à aplicação dos juros moratórios de acordo com a Lei
n. 11.960/2009. No Tribunal , negou-se provimento ao agravo dea quo
instrumento.

II - No julgamento do Tema n. 810, em , o Supremo20/09/2017
Tribunal Federal decidiu que "quanto às condenações oriundas de relação
jurídica não-tributária, a fixação dos juros moratórios segundo o índice de
remuneração da caderneta de poupança é constitucional, permanecendo
hígido, nesta extensão, o disposto no art. 1º-F da Lei nº 9.494/97 com a
redação dada pela Lei nº 11.960/09".

III - O Tema n. 1.170 foi afetado para dirimir controvérsia
quanto à validade dos juros moratórios aplicáveis nas condenações da
Fazenda Pública, em virtude da tese firmada no Tema n. 810, na execução
de título judicial que tenha fixado expressamente índice diverso. A tese
desse último tema – que, nos termos do art. 927, III, do CPC, vincula os
demais juízes e tribunais – expressamente consignou que, ainda que a
decisão exequenda estipule índice diverso, deve ser observado aquele
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previsto no art. 1º- F da Lei n. 9.494/1997, na redação dada pela Lei n.
11.960/2009, a partir de sua vigência, não sendo estabelecida qualquer
distinção relativamente à data do trânsito em julgado da referida decisão.

IV - Ademais, não houve modulação de efeitos pelo Supremo
Tribunal Federal no julgamento do tema e, há de se ressaltar, ainda, que,
tendo sido opostos embargos de declaração, estes foram rejeitados à
unanimidade. Nesse sentido, a distinção ressaltada pela Corte de origem
não se mostra apta para afastar a incidência da tese firmada no Tema n.
1170/STF.

V - Correta a decisão que deu provimento ao recurso especial
para determinar que seja observado o índice de juros moratórios
estabelecido no art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, na redação dada pela Lei n.
11.960/2009.

VI - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos03/04/2025 09/04/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze,
Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, .10 de abril de 2025

 

Ministro Francisco Falcão
Relator
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AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO 
PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. IMPUGNAÇÃO 
AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. JUROS MORATÓRIOS. A 
FIXAÇÃO DOS JUROS MORATÓRIOS, SEGUNDO O ÍNDICE DE 
REMUNERAÇÃO DA CADERNETA DE POUPANÇA, É 
CONSTITUCIONAL. AINDA QUE A DECISÃO EXEQUENDA 
ESTIPULE ÍNDICE DIVERSO, DEVE SER OBSERVADO AQUELE 
PREVISTO NO ART. 1º- F DA LEI N. 9.494/1997. A DISTINÇÃO 
RESSALTADA PELA CORTE DE ORIGEM NÃO SE MOSTRA APTA 
PARA AFASTAR A INCIDÊNCIA DA TESE FIRMADA NO TEMA N. 
1170/STF. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. ACÓRDÃO EM 
CONFRONTO COM A JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO 
DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento 
interposto contra decisão que não acolheu a impugnação ao cumprimento de 
sentença referente à aplicação dos juros moratórios de acordo com a Lei n. 
11.960/2009. No Tribunal a quo, negou-se provimento ao agravo de 
instrumento.

II - No julgamento do Tema n. 810, em 20/09/2017, o Supremo 
Tribunal Federal decidiu que "quanto às condenações oriundas de relação 
jurídica não-tributária, a fixação dos juros moratórios segundo o índice de 
remuneração da caderneta de poupança é constitucional, permanecendo 
hígido, nesta extensão, o disposto no art. 1º-F da Lei nº 9.494/97 com a 
redação dada pela Lei nº 11.960/09".

III - O Tema n. 1.170 foi afetado para dirimir controvérsia 
quanto à validade dos juros moratórios aplicáveis nas condenações da 
Fazenda Pública, em virtude da tese firmada no Tema n. 810, na execução 
de título judicial que tenha fixado expressamente índice diverso. A tese 
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desse último tema – que, nos termos do art. 927, III, do CPC, vincula os 
demais juízes e tribunais – expressamente consignou que, ainda que a 
decisão exequenda estipule índice diverso, deve ser observado aquele 
previsto no art. 1º- F da Lei n. 9.494/1997, na redação dada pela Lei n. 
11.960/2009, a partir de sua vigência, não sendo estabelecida qualquer 
distinção relativamente à data do trânsito em julgado da referida decisão.

IV - Ademais, não houve modulação de efeitos pelo Supremo 
Tribunal Federal no julgamento do tema e, há de se ressaltar, ainda, que, 
tendo sido opostos embargos de declaração, estes foram rejeitados à 
unanimidade. Nesse sentido, a distinção ressaltada pela Corte de origem não 
se mostra apta para afastar a incidência da tese firmada no Tema n. 
1170/STF.

V - Correta a decisão que deu provimento ao recurso especial 
para determinar que seja observado o índice de juros moratórios 
estabelecido no art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, na redação dada pela Lei n. 
11.960/2009.

VI - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que conheceu do recurso 

especial fundamentado no art. 105, III, a, da Constituição Federal, visando reformar 

acórdão do Tribunal Regional Federal da 4º Região, assim ementado:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. DIFERENÇAS PRETÉRITAS DE BENEFÍCIO DECORRENTES DA 
REVISÃO DO IRSM DE FEVEREIRO/94. AÇÃO CIVIL PÚBLICA 2003.71.00.065522-
8. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. COISA JULGADA.

1. A hipótese dos autos diz respeito a execução de sentença da ACP 
2003.71.00.065522-8 distribuída em 20/11/2003, que transitou em julgado em 18/02/2015, 
adotando atualização monetária pela variação integral do IGP-DI e juros de mora 
equivalentes a 12% (doze por cento) ao ano, contados da citação.

2. Inaplicável os critérios da Lei 11.960/09, que alterou o art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, 
sob pena de ofensa à coisa julgada, o que é defeso.

 
 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com esteio no 

art. 255, § 4º, III, do RISTJ, conheço do recurso especial para dar-lhe provimento, 

determinando que seja observado o índice de juros moratórios estabelecido no art. 1º-F da 
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Lei n. 9.494/1997, na redação dada pela Lei n. 11.960/2009."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 3. Com as mais respeitosas vênias, a r. decisão agravada equivoca-se ao assentar que, 
no presente caso, deve ser “observado o índice de juros moratórios estabelecido no art. 1o-F 
da Lei n. 9.494/1997, na redação dada pela Lei n. 11.960/2009”, porque, o caso dos 
presentes autos diverge substancialmente dos casos tratados no Tema 1.170, tornando 
inaplicável o entendimento consolidado neste tema.

4. O Supremo Tribunal Federal, ao analisar o Tema nº 1.170, estabeleceu que a 
substituição dos juros de mora fixados no título judicial pelo índice previsto no Art. 1º-F da 
Lei nº 9.494/97 não configura violação à coisa julgada.

5. Contudo, a questão abordada no referido Tema não se aplica ao caso concreto em 
análise. Isso porque o entendimento do STF trata especificamente da incidência de 
legislação superveniente sobre execuções judiciais cujos títulos executivos foram 
constituídos antes dessa alteração legislativa e que previam índices diferentes.

[...]
9. Por outro lado, verifica-se que o Tema 810 do STF, cuja aplicabilidade tem-se 

possível nestes autos, é mais cuidadoso quanto à necessidade de observância do instituto da 
coisa julgada, pois mesmo consolidando a constitucionalidade da aplicação do IPCA-E e da 
TR, não busca afastar questões já consolidadas em decisões definitivas. O mesmo se 
observa em relação ao Tema 905 do STJ, segundo o qual, mesmo diante das inovações 
decorrentes da Lei 11.960/2009, os títulos judiciais transitados em julgado devem ser 
respeitados quanto aos índices de juros de mora e correção monetária definidos pelo ato 
jurisdicional de forma imodificável, pois insuscetíveis de recurso.

10. Assim, não é possível argumentar que o índice de correção e os juros de mora 
foram definidos em momento anterior à vigência da Lei n.º 11.960, já que foram 
expressamente fixados pelo julgamento do órgão colegiado em momento posterior à edição 
da referida legislação, pois esta data de 29 de junho de 2009, e o acórdão na ACP 
2003.71.00.065522-8 foi lavrado em 05 de agosto de 2009. Conclui-se, portanto, que a 
situação dos autos é distinta daquela que fundamentou a tese firmada nos Tema n.º 1.170 do 
STF, mas dialoga com o Tema 810 do STF e Tema 905 do STJ.

 

É o relatório. 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

No julgamento do Tema n. 1.170 de repercussão geral, o Supremo Tribunal 

Federal fixou a seguinte tese:
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É aplicável às condenações da Fazenda Pública envolvendo relações jurídicas não 
tributárias o índice de juros moratórios estabelecido no art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, na 
redação dada pela Lei n. 11.960/2009, a partir da vigência da referida legislação, mesmo 
havendo previsão diversa em título executivo judicial transitado em julgado.

 

No julgamento do Tema n. 810, em 20/09/2017, o Supremo Tribunal Federal 

decidiu que "quanto às condenações oriundas de relação jurídica não-tributária, a fixação 

dos juros moratórios segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança é 

constitucional, permanecendo hígido, nesta extensão, o disposto no art. 1º-F da Lei nº 

9.494/97 com a redação dada pela Lei nº 11.960/09".

O Tema n. 1.170 foi afetado para dirimir controvérsia quanto à validade dos 

juros moratórios aplicáveis nas condenações da Fazenda Pública, em virtude da tese 

firmada no Tema n. 810, na execução de título judicial que tenha fixado expressamente 

índice diverso.

A tese desse último tema – que, nos termos do art. 927, III, do CPC, vincula os 

demais juízes e  tribunais – expressamente consignou que, ainda que a decisão exequenda 

estipule índice diverso, deve ser observado aquele previsto no art. 1º- F da Lei n. 

9.494/1997, na redação dada pela Lei n. 11.960/2009, a partir de sua vigência, não sendo 

estabelecida qualquer distinção relativamente à data do trânsito em julgado da referida 

decisão. 

Ademais, não houve modulação de efeitos pelo Supremo Tribunal Federal no 

julgamento do tema e, há de se ressaltar, ainda, que, tendo sido opostos embargos de 

declaração, estes foram rejeitados à unanimidade. 

Nesse sentido, a distinção ressaltada pela Corte de origem não se mostra apta 

para afastar a incidência da tese firmada no Tema n. 1.170/STF.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.954.654 / RS
Número Registro: 2021/0266371-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
200371000655228 50353199120204040000

Sessão Virtual de  a 03/04/2025 09/04/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : ARNALDO JOSE BORGHETTI
ADVOGADO : ANDRÉ ALEXANDRINI - RS101737

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - RENDA MENSAL INICIAL, 
REAJUSTES E REVISÕES ESPECÍFICAS - RMI - RENDA MENSAL 
INICIAL - IRSM DE FEVEREIRO DE 1994(39,67%)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ARNALDO JOSE BORGHETTI
ADVOGADO : ANDRÉ ALEXANDRINI - RS101737
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos03/04/2025 09/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro

Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.
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Brasília, 09 de abril de 2025
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